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Resumo
O presente trabalho tem por objetivo a apresentação das noções principais acerca do princípio 
constitucional da dignidade da pessoa humana, especialmente no que tange à delimitação de um conceito 
jurídico possível, bem como da delimitação de conteúdos mínimos para a sua correta aplicação pelo 
operador do direito. Por fim, buscar-se-á demonstrar de que forma tem se dado a utilização desse princípio 
pela jurisprudência brasileira frente ao caso concreto. 
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Abstract
The present work aims at presenting the main notions of the constitutional principle of human dignity, 
especially with regard to the delimitation of a possible legal concept, as well as the delimitation of minimum 
content for their correct application by the operator on the right. Finally, we will seek to demonstrate is that 
form has been given the use of this principle by the Brazilian jurisprudence opposite case.
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INTRODUÇÃO
O presente estudo tem por objetivo a busca por uma melhor 
compreensão da dignidade da pessoa humana. Vê-se que, 
hodiernamente, os operadores do Direito têm dificuldade na 
conceituação da dignidade humana, vendo nessa um instituto, muitas 
vezes, vazio de significado. O principal escopo desse trabalho é evitar 
que a dignidade da pessoa humana seja vista, conforme destaca Luis 
Roberto Barroso, como um espelho “no qual cada um projeta sua 
própria imagem de dignidade” (2010, p. 3). Para tanto, far-se-á uma 
análise da evolução história desse princípio, buscando-se entender 
de que forma ele alcançou tamanha importância nos diversos 
ordenamentos jurídicos ao redor do mundo. Ademais, examinar-se-á 
a natureza jurídica da dignidade humana, expondo-se conceitos e 
fazendo-se alusão à atual jurisprudência brasileira, e a forma como a 
dignidade humana vem sendo aplicada.
EVOLUÇÃO HISTÓRICA
A dignidade da pessoa humana, na forma como é tratada 
atualmente, tem origem religiosa. Foi com o cristianismo que a 
dignidade humana teve traçados seus primeiros contornos, a partir 
do reconhecimento do homem como imagem e semelhança de Deus. 
Cabe destacar que esse reconhecimento se dava muito mais no plano 
espiritual, uma vez que, mesmo durante o cristianismo, homens eram 
escravizados e transformados em objetos a serviço de um fim. 
É esse o entendimento de Luís Roberto Barroso, para quem a 
dignidade da pessoa humana tem origem bíblica, já tendo passado 
pela filosofia, para posteriormente se tornar um objetivo político e, por 
fim, ingressar no mundo jurídico. O autor ainda explica que somente 
com o Iluminismo, com o advento da visão antropológica de mundo, a 
dignidade da pessoa humana passa para o campo da Filosofia, tendo por 
fundamento a razão e a capacidade de autodeterminação do indivíduo.
Immanuel Kant, importante filósofo do Iluminismo, é o principal 
responsável pela ideia contemporânea da dignidade da pessoa 
humana. Barroso expõe que, segundo Kant, “tudo tem um preço ou 
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uma dignidade. As coisas que não têm preço podem ser substituídas 
por outras equivalentes. Mas quando uma coisa está acima de todo 
o preço, e não pode ser substituída por outra equivalente, ela tem 
dignidade” (2010, p. 17). O autor ainda afirma que, segundo tal 
pensamento,
[...] todo homem é um fim em si mesmo, não devendo ser 
funcionalizado a projetos alheios; as pessoas humanas não têm 
preço nem podem ser substituídas, possuindo um valor absoluto, 
a qual se dá o nome de dignidade (2010, p� 18)�
De acordo com Rafael Diogo Diógenes Lemos, o conceito de 
dignidade da pessoa humana proposto por Kant assumiu especial 
relevância, principalmente porque conseguiu “consolidar a laicidade 
do conceito, permitindo sua adoção por toda a humanidade, 
independentemente de religião” (2008, p. 44). Desse modo, foi graças 
a Kant que o conceito de dignidade da pessoa humana foi finalmente 
apartado do conceito religioso de dignidade.
Luís Roberto Barroso explica que, ao longo do século XX, no 
entanto, foi que a dignidade humana ganhou uma denotação política, 
de forma a se tornar um objetivo a ser buscado pelo Estado e por toda 
a sociedade (2010, p. 4).
Somente após a 2ª Guerra Mundial, a ideia de dignidade migrou 
para o mundo jurídico. Tal fenômeno ocorreu, especialmente, em 
razão das atrocidades produzidas nas duas grandes guerras mundiais, 
crueldades essas autorizadas pela lei, fundadas no Direito. É nesse 
contexto que surge um novo modelo ético-jurídico, pautado pela 
preocupação com a construção de uma sociedade justa e igualitária, 
baseada no respeito à liberdade individual e na consagração do 
respeito à pessoa humana.
A inserção da dignidade da pessoa humana no plano jurídico se dá 
graças a dois movimentos, conforme explica Barroso. Primeiramente, 
“pelo surgimento de uma cultura pós-positivista, que reaproximou o 
direito da filosofia moral e da filosofia política”, e, em outro plano, pela 
“inclusão da pessoa humana em diferentes documentos internacionais 
e constituições de Estados Democráticos” (2010, p. 4).
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Foi a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, que 
possibilitou a maior valoração da dignidade da pessoa humana, uma 
vez que, em seu art. 1º, preconiza que “Todas as pessoas nascem livres 
e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência 
e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade”.
Conforme explicam Paulo Gomes de Lima Júnior e Cleide 
Aparecida Gomes Rodrigues Fermentão, com a Declaração dos 
Direitos Humanos, diversos países passaram a adotar, em suas cartas 
constitucionais, o princípio da dignidade da pessoa humana:
Após a segunda guerra mundial, com a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem em 1948, vários países adotaram o princípio da 
dignidade da pessoa humana em suas constituições� A Alemanha (art� 
1º, inciso I), a Espanha (preâmbulo e art� 10�1), a Grécia (art�2º, inc� 
I), a Irlanda (preâmbulo) e Portugal (art� 1º)� A Constituição da Itália 
(art� 3º) refere-se à “dignidade social” de todos os cidadãos, embora 
não mencione expressamente a expressão “dignidade da pessoa 
humana”� A Constituição da Bélgica (art� 23) assegura “aos belgas 
e estrangeiros que se encontram em território belga o direito de levar 
uma vida de acordo com a dignidade humana”� Na América Latina o 
princípio encontra-se positivado expressamente nos seguintes textos 
constitucionais: Constituição do Brasil (art�1º, inciso III), Paraguai 
(preâmbulo), Cuba (art� 8º), Venezuela (preâmbulo), Peru (art� 4º), 
Bolívia (art� 6, inciso II), Chile (art� 1), Guatemala (art� 4)� Constituição 
da Rússia aprovada em 1993 (art�12-1) (2012, p� 323)�
Tais transformações demonstram uma mudança de paradigma. 
O homem passa não mais a ser visto na condição de súdito, mas de 
cidadão, passa à condição de sujeito de direito. Ou seja, é o Estado 
agora que deve servir ao homem, que deve possibilitar a concretização 
de seus direitos básicos e zelar pela sua dignidade. Isso se torna ainda 
mais evidente nas cartas magnas dos países que inspiraram a atual 
constituição brasileira. É o que ocorre com as Constituições alemã, 
portuguesa, espanhola e italiana.
Segundo Agenor Casaril, a lei fundamental alemã, promulgada 
no ano de 1949, “consagrou a dignidade da pessoa humana em seu 
texto, de modo expresso e solene, erigindo-a em direito fundamental, 
estabelecido em seu art. 1º” (2009, p. 96).
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O citado autor faz referência a José Afonso da Silva para explicar 
que a positivação deste princípio tem por fundamento as crueldades 
produzidas pelo Estado nazista, o qual atacou a dignidade humana 
sob a égide da lei (2009). Frisa-se que a Constituição de Portugal, 
de 1976, em seu art. 1º e a Constituição italiana, de 1947, também 
consagraram a dignidade da pessoa humana em seus textos.
Em nossa Constituição, a dignidade da pessoa humana veio 
disposta logo no art. 1º, inciso III, servindo como fundamento da 
República e ocupando posição de destaque, antes mesmo dos direitos 
fundamentais.
NATUREZA JURÍDICA 
A determinação da natureza jurídica da dignidade humana, 
segundo Roberto Barroso, faz-se importante para que seja definido o 
seu conteúdo, modo de aplicação, bem como sua eficácia no âmbito 
jurídico (2010, p. 12).
Em princípio, a dignidade humana era observada apenas pelo 
ramo da Filosofia, sendo por isso considerada como valor, ou seja, 
referindo-se apenas à ideia de justiça e de bondade. Contudo, a partir 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948, a dignidade 
humana passou a ser incluída nos textos constitucionais de diversos 
países, passando pelo fenômeno da positivação no sistema jurídico. 
Consequentemente, a dignidade da pessoa humana começou a ser 
considerada não apenas no seu sentido axiológico, mas, também, 
como uma norma jurídica.
Para melhor entendimento acerca da identificação da natureza 
jurídica da dignidade humana, torna-se necessária a definição de norma 
jurídica. O ordenamento jurídico é formado por um sistema de normas 
que são caracterizadas pela sua imperatividade e coercibilidade, ou 
seja, a norma jurídica define um dever-ser do sujeito, englobando 
atividades positivas (um agir) ou negativas (não agir), determinando 
como deve ser a conduta do indivíduo. Além disso, a norma jurídica 
pode fixar enunciados sobre a organização da sociedade e do 
Estado. Ademais, conforme Humberto Ávila, citado por Lima Júnior 
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e Fermentão, as normas jurídicas dividem-se em princípios, regras e 
postulados normativos, cujas diferenças e conceitos serão explorados 
a seguir (2012, p. 317).
Na fase positivista, os princípios eram utilizados apenas como fonte 
normativa subsidiária dos textos legais, isto é, eram usados apenas 
como instrumento para preencher lacunas da lei. Foi na escola pós-
positivista que os princípios transformaram-se em normas vinculantes, 
não sendo mais utilizados apenas para preencher lacunas. Conforme 
conceituação apresentada por J. J. Gomes Canotilho,
princípios são normas que exigem a realização de algo, da 
melhor forma possível, de acordo com as possibilidades fácticas e 
jurídicas� Os princípios não proíbem, permitem ou exigem algo em 
termos de ‘tudo ou nada’; impõem a optimização de um direito ou 
de um bem jurídico, tendo em conta a ‘reserva do possível’, fáctica 
ou jurídica (2003, p� 1255)�
Conforme se pode inferir do conceito de princípio apresentado por 
Sidney Guerra e Lilian Márcia Balmant Emerique,
os princípios transmitem a ideia de condão do núcleo do próprio 
ordenamento jurídico� Como vigas mestras de um dado sistema, 
funcionam como bússolas para as normas jurídicas, de modo 
que se estas apresentarem preceitos que se desviam do rumo 
indicado, imediatamente esses seus preceitos tornar-se-ão 
inválidos (2006, p� 7)�
Os princípios servem de fundamento para as regras jurídicas, 
além disso, servem de guia, de orientação, de critério para a melhor 
compreensão do restante do ordenamento jurídico. Os referidos não se 
confundem nem com as regras jurídicas e nem com valores jurídicos. 
Os valores jurídicos são, de acordo com explicações de Rizzato Nunes, 
citado por Lima Júnior e Fermentão, relativos, enquanto os princípios 
se “impõem como um absoluto, como algo que não comporta qualquer 
espécie de relativização” (2012, p. 316). 
Ademais, as regras possuem conteúdo mais objetivo que os 
princípios, sendo aplicadas quando o caso concreto coincide com as 
situações específicas apresentadas pelo seu texto. Em contrapartida, 
os princípios apresentam teor mais subjetivo, incidindo sobre várias 
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situações, sendo que “a demarcação de seu conteúdo estará sujeita à 
concepção ideológica ou filosófica do intérprete” (BARROSO, 2003, p. 
14). Argumenta, ainda, Luis Roberto Barroso que
um exemplo é fornecido pelo princípio da dignidade da pessoa 
humana� Além de não explicitar os comportamentos necessários 
para realizar a dignidade humana – esta, portanto, é a primeira 
dificuldade: descobrir os comportamentos – poderá haver 
controvérsia sobre o que significa a própria dignidade a partir 
de um determinado conteúdo essencial, conforme o ponto de 
observação do intérprete (2003, p� 14)�
Observando estudos realizados por Dworkin e Alexy, citados por 
Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco (2012), a 
diferença entre as regras e os princípios é qualitativa. Os princípios 
não incidem seus efeitos jurídicos apenas com a ocorrência do fato, 
ou seja, não podem ser aplicados diretamente como as regras. Os 
princípios, por serem mais vagos e indeterminados, dependem de 
ponderação a ser realizada pelo aplicador do direito, podendo ser 
aplicados “diversos pesos” nos conflitos de princípios, de acordo com 
o caso concreto. Conforme explica Barroso, 
princípios são normas jurídicas que não se aplicam na modalidade 
tudo ou nada, como as regras, possuindo uma dimensão de 
peso ou importância, a ser determinada diante dos elementos 
do caso concreto� São eles mandados de otimização, devendo 
sua realização se dar na maior medida possível, levando- 
-se em conta outros princípios, bem como a realidade fática 
subjacente� Vale dizer: princípios estão sujeitos à ponderação 
e à proporcionalidade, e sua pretensão normativa pode ceder, 
conforme as circunstâncias, a elementos contrapostos (2010, 
p�11)�
Portanto, no caso de conflito entre regras, somente uma será 
válida e deverá prevalecer sobre a outra. Já, havendo conflito entre 
dois princípios, sua aplicação será feita conforme o princípio da 
ponderação, não será um princípio aplicado excluindo completamente 
o outro (não será aplicado no “tudo ou nada”), mas sim, de forma 
graduada, levando-se em conta as situações apresentadas.
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Resta ainda o conceito de postulados normativos. Estes são 
normas que complementam outras normas, ou seja, que ditam como 
outra norma deve ser aplicada ou interpretada pelo juiz.
A dignidade da pessoa humana possui, pois, dupla natureza 
jurídica. Levando-se em conta os conceitos apresentados acima, a 
dignidade humana é um princípio norteador do ordenamento jurídico, 
que coordena os demais princípios e regras jurídicas, atuando não 
apenas como um mero princípio, mas também como um postulado 
normativo, na medida em que é utilizado como critério na aplicação e 
na interpretação das demais normas jurídicas pelo jurista. 
Ademais, sendo a dignidade da pessoa humana um princípio 
que fundamenta todo o ordenamento jurídico, conforme Art. 1º, III, 
da Constituição Federal de 1988, todo o ato que ferir a dignidade da 
pessoa humana, estará ferindo consequentemente os demais direitos 
fundamentais apresentados em nossa constituição. 
A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA TENDO COMO PARÂMETRO O 
PRINCÍPIO DA PONDERAÇÃO, A DELIMITAÇÃO DE 
CONTEÚDOS E O MÍNIMO EXISTENCIAL
Revela-se de elevada importância a questão acerca da conceituação 
do princípio da dignidade da pessoa humana, uma vez que, conforme 
destacam Lima Júnior e Fermentão, estabelecer um conceito para a 
dignidade humana “é buscar os meios necessários para tornar o princípio 
efetivo” (2012, p. 324). Ou seja, muitas vezes, a escassez de um conceito 
palpável para o referido princípio acaba reduzindo a sua eficácia no 
momento de sua aplicação pelo operador do direito. 
Entretanto, uma conceituação única e precisa do que é a dignidade 
da pessoa humana é de difícil alcance por se tratar de um conceito 
polissêmico, isto é, que abrange várias sentidos e vários segmentos 
das ciências humanas, conforme já destacado no item que trata da 
evolução história deste princípio.
Rafael Lemos (2008) apresenta diversas doutrinas acerca do 
tema, primeiramente afirmando que a dignidade da pessoa humana 
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não aceita relativizações, ou seja, não admite ponderação com outros 
princípios, porque, segundo tal teoria, se a dignidade humana se 
tratasse de um princípio como os demais previstos na Carta Magna, 
faltariam justificativas para o seu caráter norteador das demais normas. 
Portanto, tratar-se-ia de um superprincípio.
 O autor segue, no entanto, explicando que
[���] admitir que ela (a dignidade da pessoa humana) não sofre 
ponderação – como superprincípio – ou que é possível o 
conflito exclusivamente consigo mesma é desvirtuar da moderna 
noção de princípios e, em última análise, atentar contra sua força 
normativa (2008� p� 55)�
Diante disso, apresenta-se uma dupla perspectiva da dignidade 
da pessoa humana, segundo a qual esse princípio funciona tanto 
como elemento limitador quanto como fator integrante dos direitos 
fundamentais. Sob esse prisma, a dignidade humana pode ser 
relativizada frente ao caso concreto. Rafael Lemos explica que, 
conferindo à dignidade humana um caráter absoluto, correr-se-ia o 
risco de o Estado vir à ruína, ante a total impossibilidade de efetivar 
esse princípio igualmente a todos os cidadãos. De outra banda, conferir 
um caráter demasiadamente reduzido, sob a alegação de “não levar 
o Estado ‘à falência’, levaria o Estado a efetivá-lo de maneira ínfima, 
levando à morte da constituição” (2008, p. 56). Corroborando com o 
autor supracitado, Igor Lúcio Dantas Araújo Caldas ressalta a 
[���] discussão que surge a partir da valoração do princípio 
em análise, enquanto princípio absoluto� No âmbito de um 
ordenamento jurídico, que valoriza os direitos fundamentais, 
torna-se contraditório a construção de uma defesa existente em 
torno de um determinado princípio, intitulando-o de princípio 
absoluto, uma vez que, tal hipótese confrontaria com a própria 
lei da ponderação, em que os princípios são visualizados como 
normas relativas, podendo-se afastá-las de acordo com a 
casuística (2011, s�p)�
A partir do exposto acima, faz-se necessário o entendimento do 
que consiste o princípio da ponderação. Tal princípio é utilizado quando, 
no caso concreto, dois princípios entram em conflito. Nessa senda, o 
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intérprete deverá sopesar os interesses apresentados, atribuindo um 
peso maior a um dos princípios e um valor menor ao outro. Desse 
modo, não se estará invalidando determinado princípio, como seria 
no caso do conflito entre regras, pois o princípio que recebeu um peso 
menor continuará existindo no ordenamento jurídico. Segundo Caldas, 
“esse fenômeno de afastamento momentâneo da aplicação de um 
princípio ao caso concreto é a chamada ponderação” (2011, s.p.).
Sendo assim, o princípio da ponderação é elemento de 
fundamental importância no momento de aplicação do princípio da 
dignidade da pessoa humana no caso concreto. Por meio dele, pode- 
-se proceder a análise dos valores envolvidos na contenda, chegando- 
-se à conclusão mais coerente frente ao caso. Conforme Robert Alexy, 
referido no artigo escrito por Igor Caldas,
[���] nos casos em que a dignidade humana é relevante, sua 
natureza de regra pode ser percebida por meio da constatação 
de que não se questiona se ela prevalece sobre outras normas, 
mas tão-somente se ela foi violada, ou não� Contudo, em face 
da abertura da norma da dignidade humana, há uma ampla 
margem de apreciação na resposta a essa questão [���] Que o 
princípio da dignidade humana é sopesado diante de outros 
princípios, com a finalidade de determinar o conteúdo da regra da 
dignidade humana, é algo que pode ser percebido com especial 
clareza na decisão sobre prisão perpétua, na qual se afirma que 
‘a dignidade humana [���] tampouco é violada se a execução da 
pena for necessária em razão da permanente periculosidade do 
preso e se, por razão, for vedada a graça’� Com essa formulação 
fica estabelecido que a proteção da ‘comunidade estatal’, sob as 
condições mencionadas, tem precedência em face do princípio 
da dignidade humana� Diante de outras condições a precedência 
poderá ser definida de outra forma (2011, s.p.).
Faz-se necessário ainda, para que o aplicador do direito possa não 
mais utilizar a dignidade da pessoa humana apenas como argumento 
retórico, a delimitação de um conteúdo mínimo. Para Sarlet, “o acordo 
a respeito das palavras ‘dignidade da pessoa humana’ infelizmente 
não afasta a grande controvérsia em torno do seu conteúdo” (2007, p. 
361). O referido autor se utiliza da lição de Michael Sachs dizendo sobre 
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a dificuldade de definir qual o objeto da dignidade da pessoa humana, 
isso porque – diferentemente dos outros direitos fundamentais que 
protegem a vida, a intimidade e a integridade físca – a dignidade da 
pessoa humana não cuida de aspectos específicos, ela é tida como 
um valor que integra a essência do ser humano. 
Daí nasce a dificuldade de o âmbito judiciário formar uma 
definição genérica e abstrata consensualmente aceita para determinar 
o que deve ou não ser protegido pelo princípio da dignidade da pessoa 
humana, apesar de que a  sua compreensão seja natural e de forma 
espontânea quando aplicada em uma situação concreta. Por esta 
razão, tentar-se-á delimitar tal princípio por meio de seus elementos 
essenciais, demarcando seu conteúdo mínimo, na tentativa de auxiliar 
na aplicação do princípio da dignidade humana.
Barroso, com o intuito de dar à dignidade da pessoa humana 
“um sentido mínimo universalizável, aplicável a qualquer ser humano, 
onde quer que se encontre” (2010, p. 21), caracteriza três elementos 
essenciais à dignidade humana, quais sejam: valor intrínseco da 
pessoa humana, autonomia e valor social do indivíduo.
O primeiro elemento, valor intrínseco da pessoa humana, refere-
-se à dignidade humana como característica fundamental do ser, ou 
seja, todo ser humano nasce com ela e não pode deixar de tê-la. Trata-
-se, conforme dita Barroso, “de um valor objetivo, que independe das 
circunstâncias pessoais de cada um” (2010, p. 22), isto é, não importa 
a raça, a classe, a religião, a nacionalidade, todos os indivíduos 
nascem sendo detentores da dignidade humana. Daí surge o conceito 
de Kant, já apresentado no presente artigo, de que o homem tem 
um fim em si mesmo e que não pode ser “coisificado”. Corroborando 
com a ideia trazida por Barroso, Ingo Wolfgang Sarlet preconiza que 
“[...] a dignidade, como qualidade intrínseca da pessoa humana, é 
irrenunciável e inalienável, constituindo elemento que qualifica o ser 
humano como tal e dele não pode ser destacado [...]” (2007, p. 366).
Diante disso, Sarlet (2007) esclarece que a dignidade da pessoa 
humana, por ser inerente a todos os seres humanos, só pode ser 
reconhecida e respeitada, não se admitindo que seja criada, ou 
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concedida, ou retirada. Ademais, o fato de a dignidade da pessoa 
humana ser reconhecida ou não pelo Direito, não influencia na 
sua existência, já que é característica pertencente ao ser humano. 
Decorrente disso o fato de que mesmo os criminosos que praticam 
os crimes mais cruéis e desumanos não podem ter a sua dignidade 
desconsiderada.
Contudo, deve-se ter em mente que a dignidade da pessoa 
humana não pode ser considerada apenas como algo inerente ao ser 
humano, mas, também, deve ser visualizada no âmbito cultural de 
cada indivíduo. Isso porque, para determinada pessoa, uma atitude 
pode não ferir sua dignidade, contudo, para outra que tenha crescido 
dentro de uma cultura específica, a mesma atitude pode feri-la de 
forma brutal. 
O segundo elemento essencial, a autonomia de vontade, está 
interligado a capacidade de autodeterminação do indivíduo. Significa 
a capacidade de o indivíduo ter liberdade para pautar sua conduta, de 
exercer a sua vontade e fazer suas escolhas (autonomia moral).
A autonomia de vontade apresenta, segundo Barroso (2010), 
duas dimensões: a dimensão pública e a privada, sendo que
[���] no plano dos direitos individuais, a dignidade se manifesta, 
sobretudo, como autonomia privada, presente no conteúdo 
essencial da liberdade, no direito de autodeterminação sem 
interferências externas ilegítimas� [���] No plano dos direitos 
políticos, a dignidade se expressa como autonomia pública, 
identificando o direito de cada um participar no processo 
democrático (2010, p� 24) (grifo do autor)�
A dignidade da pessoa humana se manifesta diante da autonomia 
do indivíduo em decidir o que fazer da própria vida. Todavia, por ser 
a dignidade humana intrínseca ao ser humano, mesmo quando o 
sujeito perde a autonomia ou quando não mais percebe sua dignidade 
sendo atacada, este terá o direito de ser protegido pelo Estado e 
pela coletividade. Sendo que, nos casos específicos de saúde em 
que por culpa da demência, por exemplo, o indivíduo tenha o seu 
discernimento alterado pela doença, este poderá perder o exercício 
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da sua autodeterminação, neste caso, um curador irá decidir por ele 
para, assim, ser assegurado o seu direito à tutela estatal.
O terceiro e último elemento essencial da dignidade da pessoa 
humana é o valor comunitário. Este elemento ganha a devida 
importância quando o sujeito encontra-se dentro do grupo social, 
isso porque é dentro das relações interpessoais que nasce a 
necessidade de tutelar os direitos do sujeito na medida em que se 
torna imprescindível a limitação de onde começa o direito do outro e 
onde este termina. Ou seja, o terceiro elemento serve como forma de 
delimitação da liberdade individual, servindo como um contrapeso ao 
elemento anterior (autonomia). 
Ingo Sarlet, tratando do valor comunitário da dignidade humana, 
ressalta a lição de Jürgen Habermas, considerando que
a dignidade da pessoa, numa acepção rigorosamente moral e 
jurídica, encontra-se vinculada à simetria das relações humanas, 
de tal sorte que a sua intangibilidade resulta justamente das 
relações interpessoais marcadas pela recíproca consideração e 
respeito, de tal sorte que apenas no âmbito do espaço público 
da comunidade da linguagem, o ser natural se torna indivíduo e 
pessoa dotada de racionalidade (2007, p� 371)�
Depois de verificados os três elementos essenciais da dignidade 
humana, ainda não se tem esgotada a delimitação do conteúdo 
abrangido pelo princípio da dignidade da pessoa humana, ou melhor, 
ainda não se tem delimitada qual a responsabilidade do Estado diante 
deste direito ou o que o Estado deve prestar e proteger a fim de 
garantir a dignidade da pessoa humana. Para isso, parte-se do estudo 
realizado por Ingo Sarlet (2007) que esclarece que o referido princípio 
divide-se em duas perspectivas. A primeira refere-se à limitação do 
poder estatal, isso porque a pessoa não pode ser considerada pelo 
Estado como sendo mero objeto, sendo que a dignidade gera direitos 
fundamentais chamados de negativos, ou seja, direitos que a protegem 
de atos que possam violar essa dignidade (perspectiva protetiva), 
ademais, a dignidade não pode ser alienada, pois pertence a cada 
indivíduo e se pudesse ser perdida, não existiria mais nenhum limite a 
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ser respeitado. A segunda perspectiva é conhecida como prestacional, 
ou seja, o Estado tem o dever de prestar medidas positivas que 
assegurem essa dignidade.
Diante disso, referindo-se à perspectiva prestacional do Estado, o 
presente estudo depara-se com o conceito do mínimo existencial, cujo 
objetivo é conseguir superar a fluidez da ideia de dignidade da pessoa 
humana, munindo os operadores do direito de instrumentos capazes 
de fazer valer tal preceito constitucional, bem como obrigando o Estado 
a cumprir com sua Carta Magna, de forma a atender as garantias 
fundamentais às quais têm direito os seus cidadãos.
A delimitação de um conteúdo mínimo essencial da dignidade 
da pessoa humana apresenta uma faceta positiva e outra negativa, 
pois se, de um lado, dota o operador do direito dos meios necessários 
à efetivação desse preceito constitucional, bem como possibilita ao 
Estado antever essa relação prestacional, equacionando-a de modo 
a garantir ao maior número possível de pessoas os direitos mínimos 
vitais à dignidade humana; de outro, sabe-se que a definição das 
prestações mínimais indispensáveis à manutenção de uma vida digna 
é tarefa não tão fácil de ser executada. Sidney Guerra e Lilian Márcia 
Balmant Emerique trazem importante contribuição acerca do tema ao 
afirmarem que
[���] a questão do mínimo existencial dentro de uma modalidade 
prestacional convive com a complexidade de definição de 
quais direitos e em que amplitude podem ser caracterizados 
como fundamentais dentre os direitos sociais estipulados na 
Constituição (2006, p� 390)�
Nessa senda, Rafael Lemos defende arduamente a ideia de que, 
a demarcação do mínimo essencial à dignidade humana, fortaleceria 
a efetivação desse preceito, uma vez que, viria a tornar
[���] mais exigível o princípio, bem como a pragmática função de 
não exigir do Estado mais do que ele pode proporcionar ou menos 
do que deve efetivar� Assim, cremos que boa parcela da indecisão 
ou das discussões acerca do princípio constitucional positivado 
no art� 1º, III da CF/88 esvaziar-se-á de sentido com uma ampla 
aceitação de um conteúdo mínimo de dignidade (2008, p� 59)�
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Desse modo, a fixação de um mínimo existencial necessário à 
efetivação da dignidade da pessoa humana consiste em um fator 
que merece especial discussão, uma vez que permite conciliar a 
implementação dos direitos indispensáveis à realização de uma vida 
digna, com a árdua tarefa do Estado de prover, aos seus cidadãos, 
as condições necessárias a tal acontecimento. Isso porque, conforme 
alertam Guerra e Emerique, “embora seja preciso ter certa dose de 
cautela para não cair no extremo de pensar que o Estado pode tudo, 
também não se deve admitir que o Estado não possa nada ou quase 
nada em função das crises econômicas” (2006, p. 392).
A dignidade humana é o mínimo vital que o Estado deve 
assegurar para a existência da pessoa humana, diante disso, a 
proposta da delimitação de um mínimo existencial tem por escopo o 
estabelecimento de um rol de direitos que comporia um piso vital, o qual 
poderia evitar a total ineficácia jurídica desse preceito constitucional 
essencial à concretização de uma vida digna.
Diante disso, Ana Paula de Barcellos (apud LEMOS, 2008, p. 59), 
defende que, dentre os direitos que devem ser garantidos pelo Estado 
a cada cidadão para que esse possa ter assegurada a sua dignidade 
estão a educação fundamental, a saúde básica, a assistência aos 
desamparados e o acesso à justiça, típicos direitos sociais, portanto, 
de caráter prestacional. Frisa-se que a previsão de tais direitos não 
exclui outros, em especial os direitos chamados negativos, que 
impõem um “não fazer”, uma abstenção por parte do Estado, como os 
da vedação da tortura, de penas cruéis e degradantes, dentre outros. 
Daniel Sarmento segue o mesmo posicionamento, afirmando que
[���] o Estado tem não apenas o dever de se abster de praticar 
atos que atentem contra a dignidade humana, como também o de 
promover esta dignidade através de condutas ativas, garantindo 
o mínimo existencial para cada ser humano em seu território� 
O homem tem a sua dignidade aviltada não apenas quando se 
vê privado de algumas de suas liberdades fundamentais, como 
também quando não tem acesso à alimentação, educação básica, 
saúde, moradia etc� (apud GUERRA; EMERIQUE, 2006, p� 384-
5)�
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Por outro lado, deve-se deixar claro que o mínimo essencial não 
pode ser estabelecido de forma definitiva, sem mais poder sofrer 
quaisquer reformas, uma vez que o próprio conceito de dignidade 
humana é mutável e vem sofrendo alterações ao longo da história.
Isto posto, vê-se que a demarcação de um mínimo essencial pode 
auxiliar de forma significativa ao jurista no momento da aplicação do 
princípio da dignidade da pessoa humana. Embora, isoladamente, 
tal critério possa não oferecer todos os pressupostos necessários 
à eficaz utilização desse preceito constitucional, apoiando-se no já 
estudado princípio da ponderação, bem como, com base nos critérios 
mínimos anteriormente propostos (autonomia, valor intrínseco e valor 
comunitário), pode-se chegar a uma satisfatória noção do real conceito 
da dignidade da pessoa humana. Por conseguinte, Lima Júnior e 
Fermentão trazem relevante lição a esse respeito:
A proteção à dignidade da pessoa humana é o fundamento de 
todo o ordenamento jurídico e também a finalidade última do 
Direito� Onde não houver respeito pela vida, integridade física 
e moral do ser humano, onde as condições mínimas para uma 
existência digna não forem asseguradas, onde não houver 
limitação do poder e a igualdade, a liberdade e a autonomia não 
forem reconhecidas e minimamente asseguradas, não haverá 
espaço para a dignidade da pessoa humana (2012, p� 329)�
Nesse sentido, deve-se destacar que cada sociedade tem seus 
padrões e convenções a respeito do que constitui a dignidade, isto 
é, o conceito de dignidade varia de acordo com o local e a época, de 
modo que, o alcance de uma definição única e universal da dignidade 
humana é, conforme já demonstrado, tarefa árdua.
Um conceito possível deve se mostrar suficientemente aberto 
para abranger os mais diversos casos e, de outra banda, deve 
oferecer segurança jurídica, no sentido de não permitir, justamente 
por apresentar tal abertura, a violação da dignidade humana. Ou seja, 
uma definição plausível deve assegurar que o Estado trabalhe na 
implementação dos direitos mínimos para o cidadão ter acesso a uma 
vida digna, concomitantemente deve prever a abstenção estatal no 
sentido de não ferir a liberdade e a autonomia de cada sujeito.
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Por derradeiro, Ingo Sarlet nos apresenta valiosa lição a respeito, 
uma vez que consegue unir, em uma única conceituação, a faceta 
positiva (de implementação de direitos) e negativa (o dever de “não 
fazer” do Estado) da dignidade humana, defendendo que
tem-se por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e 
distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz merecedor 
do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da 
comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e 
deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e 
qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe 
garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, 
além de propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável 
nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os 
demais seres humanos (2007, p� 383) (grifo do autor)�
Diante disso, a partir da conciliação do princípio da ponderação, 
da utilização de critérios mínimos e do mínimo existencial, vê-se que o 
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana pode ter sua 
aplicação aprimorada se o jurista se preocupar em munir-se de todos 
os meios disponíveis no momento da interpretação do direito frente 
ao caso concreto, de modo que esse preceito tão indiscutivelmente 
importante não seja utilizado tão somente como argumento retórico, 
como mero apoio, ou seja, que o operador do direito possa efetivamente 
compreender o real alcance da dignidade humana, aplicando-a de 
forma coerente.
A UTILIZAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA PELA JURISPRUDÊNCIA ATUAL
Conforme já visto anteriormente, com o fim da segunda guerra, 
a dignidade da pessoa humana passou a ter grande relevância nos 
textos constitucionais de todo o mundo. Luís Roberto Barroso (2010) 
nos mostra que, mesmo nos países que não fazem referência, em 
suas Constituições, à dignidade da pessoa humana, esse princípio 
vem ganhando força argumentativa em casos de grande relevância 
para o direito. A partir de então, cortes constitucionais de todo o 
mundo ocidental iniciaram um diálogo transnacional, compartilhando 
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um sentido comum de dignidade.
O Tribunal alemão, por exemplo, se firmou como referência na 
questão da dignidade da pessoa humana, servindo, frequentemente, de 
base para a doutrina e para a jurisprudência brasileira. Hodiernamente, o 
Supremo Tribunal Federal brasileiro tem feito uso da dignidade humana 
para fundamental as mais variadas decisões. A esse respeito, Barroso 
traz contribuições importantes, ao afirmar o seguinte:
[���] a dignidade da pessoa humana foi um dos fundamentos 
para a mudança jurisprudencial do STF em tema de prisão por 
dívida, passando-se a considerar ilegítima sua aplicação no caso 
do depositário infiel. Foi ela, igualmente, um dos argumentos 
centrais pelos quais se negou aplicação, em inúmeros 
precedentes, a dispositivo da Lei de Entorpecentes que proibia, 
peremptoriamente, a liberdade provisória� Não apenas atos 
estatais, mas também condutas privadas podem ser consideradas 
violadoras da dignidade humana e, consequentemente, ilícitas� 
Em uma das raras ocasiões em que se dispôs a limitar a liberdade 
de expressão, o STF considerou ilegítima a manifestação de ódio 
racial e religioso� (2010, p� 14)�
O referido autor segue explicando que a dignidade da pessoa 
humana “passou a ser invocada em cenários distintos e complexos, 
que vão da bioética à proteção do meio ambiente, passando pela 
liberdade sexual, de trabalho e de expressão” (2010, p. 18). 
A alusão à dignidade humana, na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, é notadamente abundante em matéria penal e 
processual penal. Em diversos julgados está expressa ou implícita 
a não aceitação da instrumentalização do acusado ou do preso aos 
interesses do Estado na persecução penal.
Entretanto, o uso do princípio da dignidade da pessoa humana não 
se interrompe aí, uma vez que esse princípio vem sendo amplamente 
utilizado para decidir casos em que o direito à saúde está em voga, 
quando se faz necessário ponderar valores como a vida, a saúde, o 
conflito entre a manutenção da vida e da dignidade da pessoa, ou 
entre a saúde e a dignidade de outros.
A variedade é tanta que não se pode deixar de destacar o 
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julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) n.º 54/DF, a qual descriminalizou o aborto de fetos anencéfalos, 
tendo como um dos argumentos a ponderação entre os princípios da 
dignidade da pessoa humana, da saúde, da liberdade e da autonomia, 
conforme se pode extrair da leitura da ementa que segue:
ADPF - ADEQUAÇÃO - INTERRUPÇÃO DA GRAVIDEZ – FETO 
ANENCÉFALO - POLÍTICA JUDICIÁRIA - MACROPROCESSO� 
Tanto quanto possível, há de ser dada sequência a processo 
objetivo, chegando-se, de imediato, a pronunciamento do 
Supremo Tribunal Federal� Em jogo valores consagrados na Lei 
Fundamental - como o são os da dignidade da pessoa humana, 
da saúde, da liberdade e autonomia da manifestação da vontade 
e da legalidade -, considerados a interrupção da gravidez de feto 
anencéfalo e os enfoques diversificados sobre a configuração do 
crime de aborto, adequada surge a arguição de descumprimento 
de preceito fundamental (BRASIL, Supremo Tribunal Federal, 
ADPF 54/DF, Relator: Min� Marco Aurélio, 2012) [grifo nosso]�
Cabe ainda, relativamente ao assunto, destacar parte do voto do 
Ministro Relator, Marco Aurélio, para o qual,
a incolumidade física do feto anencéfalo, que, se sobreviver ao parto, 
o será por poucas horas ou dias, não pode ser preservada a qualquer 
custo, em detrimento dos direitos básicos da mulher� No caso, ainda que 
se conceba o direito à vida do feto anencéfalo – o que, na minha óptica, 
é inadmissível, consoante enfatizado –, tal direito cederia, em juízo de 
ponderação, em prol dos direitos à dignidade da pessoa humana, 
à liberdade no campo sexual, à autonomia, à privacidade, à integridade 
física, psicológica e moral e à saúde, previstos, respectivamente, nos 
artigos 1º, inciso III, 5º, cabeça e incisos II, III e X, e 6º, cabeça, da Carta 
da República� (BRASIL, Supremo Tribunal Federal, ADPF 54/DF, Relator: 
Min� Marco Aurélio, 2012) [grifo nosso]�
A atuação do STF no julgamento de lides que envolvem diretamente o 
princípio da dignidade humana em aparente conflito com outros princípios 
vai além. Mister se faz ressaltar a decisão em que o STF, no ano de 2011, 
nos autos da Ação de Declaração de Inconstitucionalidade (ADI) n.º 4277/
DF, decidiu sobre a legalidade da união de casais homoafetivos. Segundo 
o voto de seu relator, Ministro Ayres Britto, o reconhecimento do direito à 
preferência sexual é uma “direta emanação do princípio da ‘dignidade da 
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pessoa humana’”. Veja-se:
PROIBIÇÃO DE DISCRIMINAÇÃO DAS PESSOAS EM RAZÃO 
DO SEXO, SEJA NO PLANO DA DICOTOMIA HOMEM/MULHER 
(GÊNERO), SEJA NO PLANO DA ORIENTAÇÃO SEXUAL 
DE CADA QUAL DELES� A PROIBIÇÃO DO PRECONCEITO 
COMO CAPÍTULO DO CONSTITUCIONALISMO FRATERNAL� 
HOMENAGEM AO PLURALISMO COMO VALOR SÓCIO-
POLÍTICO-CULTURAL� LIBERDADE PARA DISPOR DA 
PRÓPRIA SEXUALIDADE, INSERIDA NA CATEGORIA DOS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS DO INDIVÍDUO, EXPRESSÃO QUE 
É DA AUTONOMIA DE VONTADE� DIREITO À INTIMIDADE E À 
VIDA PRIVADA� CLÁUSULA PÉTREA� O sexo das pessoas, salvo 
disposição constitucional expressa ou implícita em sentido contrário, não 
se presta como fator de desigualação jurídica� Proibição de preconceito, à 
luz do inciso IV do art� 3º da Constituição Federal, por colidir frontalmente 
com o objetivo constitucional de ‘promover o bem de todos’� Silêncio 
normativo da Carta Magna a respeito do concreto uso do sexo dos 
indivíduos como saque da kelseniana ‘norma geral negativa’, segundo 
a qual “o que não estiver juridicamente proibido, ou obrigado, está 
juridicamente permitido”� Reconhecimento do direito à preferência 
sexual como direta emanação do princípio da ‘dignidade da 
pessoa humana’: direito a auto-estima no mais elevado ponto da 
consciência do indivíduo. Direito à busca da felicidade� Salto normativo 
da proibição do preconceito para a proclamação do direito à liberdade 
sexual� O concreto uso da sexualidade faz parte da autonomia da 
vontade das pessoas naturais� Empírico uso da sexualidade nos planos 
da intimidade e da privacidade constitucionalmente tuteladas� Autonomia 
da vontade� Cláusula pétrea� (BRASIL, Supremo Tribunal Federal, ADI 
4277/DF, Relator: Min� Ayres Britto, 2011) [grifo nosso]�
Também no âmbito do Superior Tribunal de Justiça tem se multiplicado 
as referências à dignidade da pessoa humana em decisões das mais 
variadas, conforme destaca André Gustavo Corrêia de Andrade, segundo 
o qual “cada vez mais numerosos são os julgados, por exemplo, que têm 
invocado explicitamente o princípio da dignidade humana em conexão 
com o direito fundamental à saúde” (2008, s.p). A exemplo, o Superior 
Tribunal de Justiça julgou o AREsp. n.º 362016, no qual o relator, Ministro 
Herman Benjamin, defendeu que o fornecimento de medicamentos, pelo 
Estado, é o meio de concretização da dignidade da pessoa humana.
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CONSTITUCIONAL� SAÚDE� FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO� ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS 
CONSTITUCIONAIS� 1� O Tribunal a quo considerou ser 
devido o fornecimento do medicamento à recorrida, uma vez 
que ‘os artigos 196 e 198 da Constituição Federal asseguram 
aos necessitados o fornecimento gratuito dos medicamentos 
indispensáveis ao tratamento de sua saúde, de responsabilidade 
da União, dos Estados e Municípios, já se encontra consolidado 
em nossos Tribunais� Portanto, considerando-se os princípios 
constitucionais aplicados ao caso sob testilha, fato é que, 
ponderando-se os valores envolvidos nesta demanda, deve 
prevalecer o direito à saúde, projeção da dignidade da 
pessoa humana, princípio fundamental da República, nos 
termos do art. 1°, III, da CRFB/88, a ser resguardado, in casu, 
pelo fornecimento de medicamentos pelos Entes réus. E, 
cabe ao Poder Judiciário, sempre que possível, superar essa 
dificuldade, prestando a tutela jurisdicional em deferência à 
concretização do princípio da dignidade da pessoa humana’ 
(fl. 195, e-STJ). 2. Dessa forma, muito embora tenham sido 
citados dispositivos infraconstitucionais, a matéria foi dirimida 
sob enfoque eminentemente constitucional� Descabe, pois, a esta 
Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significa 
usurpar competência do STF� 3� Agravo Regimental não provido� 
(BRASIL, Superior Tribunal de Justiça, AREsp� n�º 362016, 
Relator: Min� Herman Benjamin, 2013) [grifo nosso]�
A partir do exposto, após a inclusão nos textos constitucionais dos 
mais variados países, verifica-se que a dignidade da pessoa humana 
passou a ser vista como princípio norteador de todo o ordenamento 
jurídico. Seu papel de princípio fundamental da República Federativa 
do Brasil acabou por lhe conferir relevada importância, uma vez que, 
como se pode observar na análise da jurisprudência nacional, vem 
sendo adotado para legitimar a intervenção do Estado nos mais 
variados âmbitos da vida privada. Isso porque, a dignidade da pessoa 
humana é interdisciplinar e polissêmica, não sendo usada tão-somente 
em determinado ramo do Direito, já que se encontra difundida por 
todas as matérias. Por esse motivo, pode-se observar o seu uso como 
argumento para o julgamento de lides no âmbito penal, civil, no direito 
de família, no acesso à saúde, dentre outros.
(RE) pensando direito n. 8.indd   213 13/04/2015   08:37:28
214 Ano 4 • n. 8 • jul/dez. • 2014
ADriAnA liberAlesso  -  brunA esCobAr  -  CArlA DÓro De oliVeirA  -  TAinÁ borGes  -  VerA mAriA Werle
Diante disso, torna-se cada vez mais necessário que os operadores 
do direito tenham uma noção mais precisa, mais aprofundada sobre a 
dignidade da pessoa humana, uma vez que a falta de uma conceituação 
jurídica para tal princípio, muitas vezes, é o principal fator que leva o 
seu uso como mero argumento retórico, como uma “muleta” do jurista 
no momento da argumentação.
Por isso, para que seja possível esmiuçar, cada vez mais, a aplicação 
do princípio da dignidade humana, indispensável conhecer a forma de 
sua aplicação pela jurisprudência não só nacional, como estrangeira.
CONCLUSÃO
O presente artigo teve como escopo delimitar o princípio 
fundamental da dignidade da pessoa humana, percorrendo sua 
evolução histórica, delimitando a sua dupla natureza jurídica como 
princípio e postulado normativo que norteia todo o ordenamento 
jurídico brasileiro, bem como apresentando de forma aprofundada 
seus elementos essenciais – valor intrínseco da pessoa humana, 
autonomia e valor social do indivíduo – como também seu conceito 
atual, para que o operador do Direito pudesse usar deste princípio não 
apenas como argumento retórico, mas dando-lhe a devida importância 
e aplicando-lhe da forma mais correta possível.
Conforme já explicitado, a dignidade humana era originalmente 
objeto apenas da Filosofia e não do Direito. Contudo, após a Segunda 
Guerra Mundial, a dignidade humana passou a ser retratada em diversos 
ordenamentos jurídicos, servindo, desde sua positivação na Constituição 
Federal de 1988, como pilar da República Federativa do Brasil. 
A partir disso, a análise do princípio da dignidade da pessoa humana 
pelos operadores do Direito mostra-se de extrema importância, já que 
estes não podem se esquivar da competência de julgar causas que 
envolvam referido princípio. Portanto, têm o dever de entender seus 
aspectos e sua complexidade para sua melhor aplicação diante da lide. 
Com isso, pode-se concluir que a dignidade humana é inerente 
ao ser humano, ou seja, todos nascem possuindo este direito, mas 
conforme o âmbito cultural em que o sujeito vive é que essa dignidade 
será desenvolvida.
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